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RESUMO  
Infecções relacionadas à assistência à saúde são infecções que surgem durante o 
cuidado prestado em serviços de saúde e que não estavam presentes ou incubadas 
no momento da admissão do paciente e continuam sendo um grande desafio para a 
saúde pública, especialmente nas Unidades de Terapia Intensiva. Nesses locais, o uso 
de dispositivos invasivos e a gravidade clínica dos pacientes aumentam o risco de 
contaminação. Este estudo tem como objetivo analisar o panorama das infecções 
relacionadas à assistência à saúde no estado de Minas Gerais entre 2012 e 2024, com 
base em dados da Agência Nacional de Vigilância Sanitária. A unidade de terapia 
intensiva adulto é o ambiente com maior risco de infecções devido à maior 
complexidade assistencial, maior uso de dispositivos e perfil clínico mais grave, já a 
unidade pediátrica ocupa posição intermediária, com resultados que melhoram em 
alguns momentos do período analisado, mas que ainda sofrem variações importantes 
conforme a organização do serviço. A unidade Neonatal apresenta os melhores 
indicadores, reflexo de protocolos mais rígidos e maior padronização do cuidado, 
embora a fragilidade imunológica dos recém-nascidos exija atenção constante. Com 
isso, as três unidades mostram que a prevenção das IRAS depende mais da qualidade 
da organização assistencial e do compromisso institucional com a segurança do que 
apenas das características clínicas dos pacientes.  
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1 INTRODUÇÃO  

Infecções relacionadas à assistência à saúde (IRAS) ocorrem durante o 

atendimento em hospitais, Unidades de Terapia Intensiva (UTI) e em atendimento 

ambulatorial. As IRAS são diferentes das infecções comuns porque surgem em 

ambiente hospitalar, no qual os pacientes passam por procedimentos invasivos e 

recebem outras intervenções que aumentam o risco de infecção (Melo et al., 2022).  

De acordo com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Brasil, 2021) essas 

infecções significam um problema de saúde pública, considerando que aumentam a 

morbidade, mortalidade e custos assistenciais, ademais, impactam negativamente na 

segurança do paciente e na qualidade dos serviços de saúde. Elas surgem quando há 

desequilíbrio da microbiota e dos mecanismos de defesa do organismo, podendo ser 

influenciadas pelo nível de atenção à saúde, pelas doenças de base, pela 

complexidade do serviço e pela resistência aos antimicrobianos (Euzébio et al., 2021).   

 Segundo Teles et al. (2020), a UTI é um setor que presta atendimento contínuo 

a pacientes em estado grave, eles têm maior risco de complicações e recebem 

cuidados de equipe especializada, com equipamentos e tecnologia que auxiliam no 

diagnóstico e tratamento. As IRAS estão ligadas a procedimentos invasivos, além do 

uso de imunossupressores, internação prolongada, presença de micro-organismos 

resistentes e uso de antimicrobianos.  

 Cândido et al. (2023) ressaltam o papel central da equipe de enfermagem na 

incorporação e prática de abordagens fundamentadas em evidências, a exemplo dos 

bundles – grupos de ações que buscam reduzir as infecções relacionadas ao uso de 

instrumentos invasivos. Além da efetiva aplicação técnica dessas práticas, a 

enfermagem tem a responsabilidade de acompanhar de perto os sinais clínicos dos 

pacientes, reconhecer rapidamente infecções e iniciar de forma imediata as medidas 

de controle.  

O profissional da enfermagem, por estar envolvido na assistência, deve 

organizar e incentivar processos educativos e impulsionar o uso de métodos técnicos 

e científicos a fim de promover assistência de qualidade e em tempo hábil. Sendo 
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assim, para maior adesão a essas práticas, é fundamental que as equipes possuam 

conhecimento sobre o impacto das infecções na saúde e a importância da cultura de 

segurança para que possam buscar capacitação para melhor desempenho da 

assistência em saúde (Oliveira et al., 2019).  

         Dessa forma, cabe à enfermagem contribuir e agir de modo a reduzir infecções 

por meio de condutas simples como a orientação da equipe, o monitoramento dos 

envolvidos no cuidado sobre a importância da higienização das mãos — conforme as 

normas da Serviço de Controle de Infecção Hospitalar (SCIH) — e a busca ativa de 

IRAS por meio de análise de prontuários, para identificar sinais de infecção, como 

febre, secreções alteradas, exames laboratoriais e uso de antimicrobianos (Tauffer et 

al., 2019).  

As IRAS são um desafio que persiste na área da saúde. Esse cenário impacta 

diretamente na segurança do paciente, qualidade dos serviços prestados, 

principalmente quando se trata de pacientes em UTI, além disso, prolonga o tempo de 

internação sobrecarregando os custos hospitalares e aumentando as fatalidades. 

Assim sendo, este trabalho tem como objetivo analisar o perfil epidemiológico das 

infecções relacionadas à assistência à saúde em pacientes internados em UTI no  

Estado de Minas Gerais entre 2012 e 2024. 
  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA     
IRAS constituem um dos maiores desafios enfrentados pelos sistemas de 

saúde em nível mundial, pois comprometem diretamente a segurança do paciente e a 

qualidade da assistência prestada. Segundo Andrade et al. (2021), essas infecções 

representam uma das principais causas de morbidade e mortalidade, interferindo na 

recuperação clínica e gerando custos institucionais.  
A ANVISA (2021) reforça que essas infecções resultam da interação entre 

fatores relacionados ao agente infeccioso, ao hospedeiro e ao ambiente hospitalar, 

sendo influenciadas pelas condições estruturais, pela complexidade dos serviços e 

pela adesão da equipe de saúde às boas práticas de controle.  

Sena et al. (2022) afirmam que eventos adversos decorrentes das IRAS 

impactam a qualidade de vida da população e o tempo de hospitalização, além de 
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favorecer a disseminação de microrganismos multirresistentes, configurando um sério 

problema de saúde pública.   

Atualmente, as IRAS apresentam índices elevados no Brasil. Estima-se que 

cerca de 15% dos pacientes internados sejam afetados. Nesse contexto, as UTIs 

representam um ambiente de risco maior, com chances de infecção 5 a 10 vezes 

superiores as de outros setores hospitalares. Embora representem apenas de 5 a 10% 

do total de leitos, as IRAS concentram aproximadamente 25% de todas aquelas 

adquiridas em ambiente hospitalar (Calixto et al., 2020).  

A segurança do paciente é essencial à qualidade assistencial e requer o 

envolvimento multidisciplinar de todos os setores da instituição. Aguiar e Santos (2022) 

destacam que nas UTIs — local onde os pacientes apresentam maior vulnerabilidade 

clínica —,  a equipe de enfermagem assume papel central na identificação de riscos 

e na execução de medidas preventivas. Tais ações incluem manejo seguro de 

dispositivos invasivos e a adesão rigorosa aos bundles de prevenção, que englobam 

um conjunto de práticas baseadas em evidências científicas. O Programa Nacional de 

Prevenção e Controle de Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde (PNPCIRAS), 

instituído pela ANVISA (2021), tem como objetivo fortalecer a vigilância 

epidemiológica, padronizar protocolos e fomentar a cultura de segurança em todas as 

esferas da atenção à saúde.  

Para Ferreira et al. (2023), o surgimento dessas infecções está associado, 

principalmente, ao quadro clínico dos pacientes, à realização de procedimentos 

invasivos (cateteres venosos centrais, cateteres estáticos, ventilação mecânica), ao 

uso de imunossupressores, à prescrição de antibióticos e, até mesmo, ao próprio 

ambiente, que favorece a seleção natural de microrganismos, facilitando sua 

proliferação.   

As mais comuns nesse ambiente são as respiratórias, como a pneumonia 

associada à ventilação mecânica; as infecções da corrente sanguínea, relacionadas 

ao uso de cateter venoso central e as infecções do trato urinário, ligadas ao uso de 

sondas vesicais. Essas condições evidenciam a necessidade de rigorosas práticas de 
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controle e prevenção para que não ocorra disseminação de microrganismos 

patogênicos (Costa; Freitas, 2019).   

Para diminuir a incidência de infecções, é essencial controlar os fatores de 

risco, como o descuido humano e a ocorrência de acidentes, além de reforçar as 

medidas preventivas adotadas pelos profissionais de saúde. Muitas IRAS poderiam 

ser evitadas por meio de mudanças nas condutas dos próprios profissionais  (Andrade 

et al., 2021).   

A enfermagem deve atuar na CCIH, contribuindo para a criação de medidas 

eficazes para o controle e prevenção das infecções e na vigilância dessas medidas. 

Trata-se de uma categoria que acompanha a evolução do paciente por mais tempo e 

contribui com sua visão integral, identificando pontos falhos inerentes ao tratamento 

ou atendimento (Silva et al., 2019).  

 A higiene das mãos é considerada a medida mais simples e de maior impacto 

na prevenção de infecções; no entanto, apesar de ser um método simples e rápido, a 

adesão dos profissionais de saúde a essa higiene é um grande desafio. Ausência de 

protocolos, materiais adequados, infraestrutura apropriada e incentivo da gestão 

compromete a adesão de tal conduta, refletindo uma cultura institucional frágil na 

prevenção de infecções hospitalares (Prado; Hartmann; Teixeira Filho, 2015). 

Ademais, capacitações, uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

precauções quanto ao fluxo de visitas, utilização de quartos privativos são medidas 

eficazes para o controle de infecções em UTIs (Anvisa, 2017)  

A ANVISA é um órgão federal que coordena ações para prevenir e controlar as 

IRAS, como a produção de materiais técnicos, o apoio à implantação e monitoramento 

de protocolos nos serviços de saúde e parcerias com entidades científicas para 

divulgar recomendação. Além disso, implantou o Sistema Nacional de Monitoramento 

de Surtos Infecciosos que orienta a vigilância e notifica casos, com o objetivo de 

detectar, controlar e reduzir riscos (Anvisa, 2025).  

Estudos realizados em UTIs brasileiras reforçam a importância de políticas de 

educação permanente voltadas ao controle de infecções. Segundo Costa e Freitas 

(2019), ações educativas promovem a atualização técnica e fortalecem o senso de 
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responsabilidade dos profissionais. A capacitação deve abordar desde os cuidados 

básicos de higiene até o uso racional de antimicrobianos, conforme as diretrizes da  

ANVISA (2017), que orienta a implantação de práticas seguras e sustentáveis. Prado, 

Hartmann e Teixeira Filho (2013) ressaltam que a infraestrutura hospitalar também 

influencia na adesão a essa prática, visto que a ausência de pias adequadas e de 

produtos de higiene disponíveis compromete a execução correta dos procedimentos.  

  

3 METODOLOGIA   
Trata-se de um estudo descritivo com abordagem quantitativa. De acordo com 

Lozada e Nunes (2019), a pesquisa descritiva proporciona uma perspectiva detalhada 

sobre as variáveis estudadas, permitindo compreender a natureza das relações 

existentes entre elas. Na pesquisa quantitativa, as variáveis são analisadas por meio 

de métodos estatísticos, possibilitando a obtenção de dados objetivos e mensuráveis 

e têm como objetivo a análise do perfil epidemiológico das IRAS em UTI no estado de 

Minas Gerais, abrangendo o período de 2012 a 2024. Os dados foram coletados em 

banco de dados de domínio público, disponibilizados no site da ANVISA, órgão 

vinculado ao Ministério da Saúde, por meio do Boletim de Segurança do Paciente e  

Qualidade  em  Serviços  de  Saúde  nº  32.  

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTAyZjNlZDAtNDVkMC00MjY5LTg0MjQtNT 

Q0M2IyNWVkNGVhIiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg 

1ZjVlZGQ4MSJ9  

          Por se tratar de pesquisa que utilizou dados secundários públicos e não contiver 

informações que possibilitam a identificação dos sujeitos estudados, o estudo 

dispensou a autorização do Comitê de Ética, conforme estabelecido pela Resolução 

nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde (Brasil, 2016).  

A análise incluiu diferentes tipos de Unidades de Terapia Intensiva. Na UTI 

adulto e na UTI pediátrica, foram avaliadas Infecção primária da corrente sanguínea 

laboratorial (IPCSL), infecção do trato urinário (ITU) e pneumonia associada à 

ventilação mecânica (PAV). Na UTI Neonatal, foram analisadas apenas IPCSL e PAV, 

conforme os dados registrados nos boletins de vigilância epidemiológica da Anvisa.  

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTAyZjNlZDAtNDVkMC00MjY5LTg0MjQtNTQ0M2IyNWVkNGVhIiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTAyZjNlZDAtNDVkMC00MjY5LTg0MjQtNTQ0M2IyNWVkNGVhIiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTAyZjNlZDAtNDVkMC00MjY5LTg0MjQtNTQ0M2IyNWVkNGVhIiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTAyZjNlZDAtNDVkMC00MjY5LTg0MjQtNTQ0M2IyNWVkNGVhIiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9
https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiOTAyZjNlZDAtNDVkMC00MjY5LTg0MjQtNTQ0M2IyNWVkNGVhIiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9
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Os dados foram organizados e tratados utilizando o Microsoft Office Excel e 

apresentados por meio de estatística descritiva, permitindo identificar tendências, 

padrões e variações no perfil epidemiológico das IRAS em UTIs ao longo do período 

estudado.   

  

4 RESULTADO E DISCUSSÃO  
A análise dos dados permite observar crescimento no número de 

hospitalizações em UTI adulto, que passou de 227 internações em 2012 para 621 em 

2024, demonstrando aumento ao longo dos anos. Nas UTIs pediátrica e neonatal, o 

crescimento também foi perceptível, embora em menor proporção. As internações em 

UTI Pediátrica subiram de 49 em 2012 para 152 em 2024, enquanto as de UTI 

Neonatal variaram de 90 em 2012 para 122 em 2024, com pequenas oscilações como 

mostra a figura 1. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Número de hospitalizações em UTIs de Minas Gerais.  
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Fonte: Elaborado pelos autores . 

Esse aumento pode estar relacionado ao envelhecimento populacional e à 

prevalência de doenças crônicas e infecciosas graves, o que eleva a demanda por 

leitos de terapia intensiva. Estudos demonstram que o perfil de internações nas UTIs 

brasileiras tem se modificado, com predominância de pacientes idosos, portadores de 

comorbidades múltiplas e dependentes de suporte avançado de vida (Ministério da 

Saúde, 2022).  

Além disso, a expansão da rede de atenção hospitalar e a melhoria dos 

sistemas de notificação e vigilância contribuem para o aumento registrado, refletindo 

avanços na capacidade diagnóstica e tecnológica das unidades de saúde (Brasil, 

2023; Oliveira; Souza, 2021). No caso das UTIs neonatal e pediátrica, o crescimento 

discreto está associado à estabilização das taxas de natalidade e ao fortalecimento 

das ações preventivas no pré-natal e no cuidado perinatal, que reduziram as 

internações por causas evitáveis (Aguiar e Santos et al., 2022).  

A Figura 2 apresenta os números de Infecção Primária da Corrente Sanguínea 

Relacionada ao Cateter.  
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Figura 2-IPCSL em Unidades de Terapia Intensiva de Minas Gerais.   

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

          

A infecção primária de corrente sanguínea laboratorial (IPCSL) em UTI adulto 

apresentou variações ao longo do período estudado, com densidade de incidência 

oscilando entre 60,2 em 2012 e 50,4 em 2024 por 1.000 cateter-dia (Figura 2). Esses 

valores demonstram oscilações no período analisado, sugerindo influências 

relacionadas às condições assistenciais, ao manejo de cateteres e à adesão às 

medidas de prevenção. Apesar da discreta tendência de redução após 2015, observa-

se um pico em 2021, quando a densidade atingiu 59,4. Esse aumento coincide com o 

período mais crítico da pandemia de COVID-19, que provocou elevação nas taxas de 

ocupação de leitos de UTI, maior tempo médio de permanência hospitalar e 

intensificação do uso de dispositivos invasivos, como cateteres venosos centrais e 

ventilação mecânica. Tais fatores são reconhecidos como determinantes para o 

aumento das IRAS (Brasil, 2022; WHO, 2021).  

Estudos nacionais demonstram que, durante a pandemia, houve incremento 

significativo nas IPCSL em unidades críticas, reflexo da sobrecarga dos serviços, do 
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número reduzido de profissionais e da priorização de medidas emergenciais em 

detrimento de rotinas de controle de infecção (Ferreira, 2023). Após 2022, com o 

restabelecimento das práticas de vigilância e controle, observou-se tendência de 

retorno aos índices anteriores à pandemia (Brasil, 2023).  

Nas UTIs neonatais, as taxas de infecção variaram de 7,8 em 2012 para 7,5 em 

2024 (Figura 2), o que pode estar relacionado à vulnerabilidade dos recém-nascidos 

internados nesse ambiente crítico. Essa situação decorre da imaturidade do sistema 

imunológico, frequência de procedimentos invasivos e do uso prolongado de 

dispositivos como cateteres venosos centrais que aumentam o risco de infecções 

primárias de corrente sanguínea (Brasil, 2022).  

Esses achados reforçam a importância de estratégias integradas de segurança 

do paciente, como a implementação de protocolos institucionais de prevenção de 

IRAS, monitoramento contínuo de dispositivos invasivos, a higienização adequada das 

mãos e a educação continuada da equipe multiprofissional. Diversos estudos 

destacam que tais medidas reduzem as taxas de infecção e melhoram os desfechos 

clínicos em unidades neonatais, além de fortalecer a cultura de segurança e qualidade 

da assistência (Brasil, 2023; WHO, 2021; Sena et al., 2022).  

Nas UTIs pediátricas, observou-se que a IPCSL se manteve em níveis estáveis 

ao longo do período analisado, variando entre 4,1 e 6,1 por 1.000 cateter-dia.  

De acordo com a Anvisa (2023), padronização da assistência, o treinamento 

contínuo das equipes e o monitoramento dos indicadores de infecção são estratégias 

para manter baixos índices de IPCSL em unidades pediátricas. Nessas unidades, o 

risco de infecção tende a ser menor em comparação às neonatais, devido à maior 

maturidade imunológica das crianças e à menor complexidade clínica dos casos. 

(Brasil, 2022; Torre et al., 2018).  

Assim, os resultados reforçam a importância de fortalecer as ações de 

educação permanente, a auditoria de práticas de prevenção e a retroalimentação dos 

dados de vigilância, permitindo à equipe de enfermagem adotar intervenções 

oportunas e sustentáveis para o controle das IRAS pediátricas (Silva; Oliveira, 2019). 
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A Figura 3 apresenta dados relacionados à pneumonia associada à ventilação 

mecânica.  

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - PAV em Unidades de Terapia Intensiva de Minas Gerais.  

 

Fonte: Elaborado pelos autores . 
  
Em relação à pneumonia associada à ventilação mecânica (PAV) em UTI adulto 

apresentou, em 2013, um índice elevado de 18,0 por 1.000 ventilador-dia (Figura 3). 

Nos anos seguintes, houve redução, alcançando 11,3 em 2019. Durante a pandemia 

de COVID-19, em 2021, observou-se novo aumento (16,0), atribuído ao maior uso da 

ventilação mecânica, ao prolongamento da internação hospitalar e à sobrecarga dos 

serviços de saúde, fatores amplamente associados ao aumento de IRAS (Brasil, 2022; 

Andrade et al., 2021). Após esse pico, as taxas voltaram a declinar, atingindo 11,9 em 

2024, o que mostra o impacto positivo das medidas de prevenção e controle de 
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infecções, o aperfeiçoamento da higiene oral com clorexidina e o posicionamento 

adequado do paciente (Brasil, 2023; Ferreira et al., 2023).  

Nas UTIs Pediátricas, observa-se redução de 44,9 em 2012 para 34,2 em 2024 

(Figura 3), o que pode estar relacionado ao fortalecimento das práticas de vigilância 

epidemiológica, à capacitação das equipes e à implementação de protocolos 

assistenciais padronizados (Silva, 2019). Já nas UTIs Neonatais, observou-se uma 

variação de 2,8 a 5,5 por 1.000 ventilador-dia ao longo do período (Figura 3). Essa 

diferença pode estar associada ao menor tempo e à frequência de ventilação 

mecânica em recém-nascidos, mas os episódios de PAV, quando presentes, 

representam alto risco de complicações (Cândido et al., 2024; WHO, 2021).   

Os picos registrados em 2014 e 2021 podem refletir períodos de maior 

demanda assistencial e fragilidades nos processos de controle, ressaltando a 

necessidade de medidas específicas para a população neonatal, como manutenção 

da assepsia dos circuitos ventilatórios, higienização das mãos e monitoramento 

contínuo da equipe e dos equipamentos (Brasil, 2023; Brasil, 2022). Os achados da 

Figura 3 sugerem que o controle da pneumonia associada à ventilação (PAV) depende 

diretamente da adesão às práticas de enfermagem baseadas em evidências.   

A Figura 4 apresenta dados relacionados ao número de infecções do trato 

urinário.  

Figura 4 – ITU em Unidades de Terapia Intensiva de Minas Gerais.  
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Fonte: Elaborado pelos autores.  
  

No que se refere às infecções do trato urinário (ITU) associadas ao uso de 

cateter vesical de demora, observou-se, nas UTIs adulto, queda ao longo do período 

analisado, passando de 6,9 em 2012 para 2,6 em 2024 (Figura 4). Essa redução reflete 

o impacto positivo da implantação e consolidação de protocolos institucionais voltados 

à inserção asséptica, manutenção adequada e retirada precoce dos cateteres 

urinários, conforme preconizado pela Anvisa (2023) e pelo Ministério da Saúde (Brasil, 

2022).   

Estudos demonstram que a adoção de medidas padronizadas — aliadas à 

educação permanente das equipes de enfermagem, à auditoria clínica e ao 

monitoramento contínuo de indicadores — reduz significativamente as taxas de 

infecção do trato urinário associadas a cateter (Mota et al., 2019; Silva et al., 2019). 

Tais resultados refletem o amadurecimento da cultura de segurança do paciente e o 

fortalecimento das práticas de prevenção em unidades críticas.  

Nas UTIs pediátricas, observou-se que, em 2012, o índice de ITU era 

relativamente elevado, 22,8 por 1.000 cateter-dia, apresentando tendência de redução 

até atingir 13,6 em 2016, o menor valor do período (Figura 4). Essa melhora pode ser 
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atribuída à adoção de protocolos adaptados à faixa etária pediátrica, ao uso mais 

criterioso de sondas vesicais, à padronização de técnicas assépticas (Silva, 2019). 

Contudo, nos anos seguintes houve um aumento da incidência, chegando a 17,5 em 

2023.  

Na UTI neonatal, não foram registrados casos de infecção ao longo do período 

analisado, resultando em densidade de incidência igual a zero (Figura 4). Os 

resultados indicam que a implementação contínua de programas educativos, a 

supervisão das práticas assistenciais e a vigilância epidemiológica sistemática são 

fundamentais para a redução das ITU (Melo et al., 2022).  

A resistência bacteriana representa um desafio exigindo atenção rigorosa à 

prescrição de antimicrobianos, isolamento e ao controle das infecções. A integração 

de políticas de vigilância e programas nacionais, como o PNPCIRAS, tem contribuído 

para reduzir os impactos das infecções relacionadas à assistência e promover um 

cuidado mais seguro (Ferreira et al., 2023; Brasil, 2017).  

 A atuação da enfermagem e das equipes de saúde é essencial na prevenção 

das IRAS, por meio da higienização das mãos, manejo adequado de dispositivos 

invasivos e acompanhamento clínico contínuo (Oliveira et al., 2019). A qualificação e 

o engajamento profissional fortalecem a segurança do paciente e a eficiência dos 

protocolos de prevenção. De modo geral, entre 2012 e 2024, as IRAS em UTIs adultas, 

pediátricas e neonatais mantiveram-se como um desafio, destacando a importância 

de estratégias permanentes de monitoramento, capacitação e padronização das 

práticas assistenciais.  

  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O estudo mostra que, apesar de avanços em protocolos e políticas de 

segurança, as Unidades de Terapia Intensiva permanecem como setor de risco para 

desenvolvimento de IRAS. Observou-se redução das taxas de algumas infecções, 

mas essa melhora não se sustenta de forma linear e que ainda existe um longo 

caminho para consolidar uma cultura institucional madura de prevenção de IRAS. O 

monitoramento sistemático, a retroalimentação dos dados, o investimento em recursos 
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humanos e infraestrutura e a adesão rigorosa às práticas baseadas em evidências 

precisam deixar de ser esforços pontuais e se tornar rotina operacional. Recomendam-

se ainda o monitoramento constante dos indicadores de infecção e o aprimoramento 

das ações da CCIH. Tais medidas contribuem para a redução dos riscos, melhora dos 

desfechos clínicos e garantia de uma assistência segura e de qualidade em UTI.  
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